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EDITAL TOMADA DE PREÇOS Nº 001/2023.04 

LICITAÇÃO DO TIPO MENOR PREÇO GLOBAL PARA 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DOS 
SERVIÇOS DE ASSESSORIA PARA O PROJETO CATA- 
VENTO A INFÂNCIA PRECISA DE TEMPO JUNTO A 
SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, DO MUNICIPIO 
DE URUBURETAMA. 

a 

O MUNICÍPIO DE URUBURETAMA, através da Comissão Permane ente de Licitação, nomeada pelo 

Exmo. Sr. Prefeito Municipal, a da Portaria nº 0106171 tg - SEGOV, de 01 de junho de 2022, 
torna público que, na data, a abaixo prev Pa: abrirá: licita ção, na modalidade Tomada de 

Preços, do tipo menor PR al, em regime de Execução indireta dom empreitada por preço 
unitário, para atendi do objeto desta licitação, para atendimento do o ent bjeto icitação, de 
acordo com as condiç siçõe E cont s na Lei Rode as dispo 

   
   

  

            
    

  

   

   

  

  

HORÁRIO, DATA ELOCAL: | Es aero = 
Os Documentos de Habilitação e Propostas serão recebidos em sessão pública marcada para: 
Às 10h00min 4. E ROO DR E 
Do dia 06 de;fé 

  
Anexo | — Ti ( 5 E j ss. ia [=] 
Anexo ll — Mg rp E DO” Gps  IrAINVA 
Anexo Ill — Minuta trai Í Í ) Ee E E “a 

Anexo IV — Model é 

  

1.DO OBJETO 1 4 
1.1-A presente icitáção É EA bieto eà contratapiercis em rea Boshção de serviços 
em assessoria para o Pro, “Cata-Ve to a Infância a Junto a Secretaria de A... 
Assistência Social do Muniípio de Uniburtama e, ! 

1.2 — O Valor estimado deste. processo” está orçado. Res 59.400 Minquerta e nove mil e 
quatrocentos reais), conforme Pesquisa de Preços realizada, pelo Setor de Compras da Prefeitura 
Municipal de Uruburetama, anexo aos autos deste processo. | Ea 

2. DAS RESTRIÇÕES E CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
2.6.1 - RESTRIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO: 
2.6.1.1 — Não poderá participar empresa declarada inidônea ou cumprindo pena de suspensão, que 
lhes tenham sido aplicadas, por força da Lei nº 8.666/93; 

a) Pessoas jurídicas que tenham sido declaradas inidôneas por ato do poder público ou que estejam 
impedidas de licitar, ou contratar com a administração pública, ou com qualquer de seus órgãos 
descentralizados, quais sejam: 

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas — CEIS; 
c) Cadastro Integrado de Condenações por Ilicitos Administrativos - CADICON; 
d) Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores — SICAF; 
e) Cadastro Nacional de Condenações Civeis por Ato de Improbidade Administrativa do Conselho 
Nacional de Justiça — CNJ. 
f) Cumprindo penalidade de suspensão temporária imposta pela Prefeitura Municipal de Uruburetama; Pá

gi
na

 
1 

Rua Farmacêutico José Rodrigues nº 1131 — Centro — CEP: 62.650-000 — Uruburetama - Ceará 

CNP) nº 07.623.069/0001-10 / www.uruburetama.ce.gov.br / e-mail: licitauruburetama O gmail.com 

 



& 

q A 
Governo Municipal E 

URUBURETAMA Do 

  

Novas ideias paro mudar 

  

9) Estejam sob falência, concordata, dissolução ou liquidação, fusão, cisão ou de incorporação; 
h) Reunidos sob forma de consórcio; 

i) Mantendo qualquer tipo de vínculo profissional com servidor ou dirigente de órgão ou entidade 
contratante ou responsável pela licitação; 
j) Autor do projeto básico ou executivo, pessoa fisica ou jurídica; 
k) De empresas cujos sócios ou diretores pertençam, simultaneamente, a mais de uma firma licitante; 
|) Que seja sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País; 
m)De licitantes que estiverem enquadradas, no que couberem, ao disposto no Art. 9º, da Lei Federal 
nº 8.666/93; 

2.6.1.2 — Para averiguação do dis contido no item “3.1.1. a)L acima, as licitantes apresentarão 
junto aos documentos exigidos na habilitação, consulta impressá atra) és da Consulta Consolidada da 

Pessoa Jurídica, emitido via Alem! no sifo “dot sylcertidoes-apf. tcu.gov.br/, para 
comprovação ou não se a empresa soire sanção da-qual decorra como efe 
participar em Ncitações oude r contratos com a Rtiministração u Tal consulta poderá ser 

i Perm anente de sro quanto da análise dos d ent a 

    

  

         

     

      

   

  

   
   

  

2.6.3 - Quando ufti(a) dos(é óci Tr ntantes .á ) sável(e écnicos(as; aicitante 

participar de mais dei ja € obieto de tação , 

“ 

   intao que se apresente constitu sob a forma de A. 
in ue nas contratações de se comuns,.é bastante corriqueiro 
juen Régio porte, às quais, em sui jloria, apresentam o mínimo 
cação ra, condições suficientes para a 

  

     

          

individuais. A ausência de consó 
regra, a formação de consórcios é admitida qu a, 
complexidade ou de relevante vulto, em que empresas, isoladamente, não teriam condições de suprir 
os requisitos de habilitação do edital e ainda não teriam as condições necessárias à execução do objeto 
individualmente. Nestes casos, a Administração, com vistas a aumentar o número de participantes, 
admite a formação de consórcio. 

om petitividade do certame, visto que, em 

2.7.2. Tendo em vista que é prerrogativa do Poder Público, na condição de contratante, a escolha da 
participação, ou não, de empresas constituídas sob a forma de consórcio, com as devidas justificativas, 
conforme se depreende da literalidade do texto da Lei nº 8.666/93, que em seu Art. 33 que atribui à 
Administração a prerrogativa de admissão de consórcios em licitações por ela promovidas, pelos 
motivos já expostos, conclui-se que a vedação de constituição de empresas em consórcio, para o caso 
concreto, é o que melhor atende o interesse público, por prestigiar os princípios da competitividade, 

economicidade e moralidade. 

2.7.3. Ressalte-se que a decisão com relação à vedação à participação de consórcios, expressa no 
item 2.6.1.1. “d” do Edital supra, para o caso concreto em análise, visa exatamente afastar a restrição P
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à competição, na medida que a reunião de empresas que, individualmente, poderiam prestar os 
serviços, reduziria o número de licitantes e poderia, eventualmente, proporcionar a formação de 
conluios/carteis para manipular os preços nas licitações. 

2.8. DAS IMPUGNAÇÕES 
2.8.1. Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar este edital diante de alguma irregularidade, 

devendo protocolar o pedido de até 05 (cinco) dias úteis antes da data fixada para abertura dos 
envelopes de habilitação, estando a Administração obrigada a julgar e responder em até 03 (três) dias 
úteis; 

2.8.2. Decairá do direito de impugnar.os termos do edital o licita não o fizer até o segundo dia 

e am útil que anteceder a abertura dos 8 elopes de habili ção, o, e tal comunicação não terá 
efeito de recurso; Fm 

2.8.3. A impugnação fei om 7 estivamente pelo citante não a pedi dp re so Ea 

    

    

  

r as E 1 É Ná 
2.8.4. Acolhida à pêti contra o E dbeatõio será dios nova data para à zação do 
certame; bm Pro = E Pal 

a,    
pugnação poderão ser protocolados na € E. ul CO saio 

é edital, ou agob enviados és o endeteço. eletrônico 
licitaurubureta com Re , ê h, EE 

  

3. DOS ENV LOPES A 
3.1. A doe 

apresentada ut neame 
no dia, horaie oca jo 

  

o endereço €0 sta 6 no pr X 

3.1.1. Em caso de envia d semvdeçes o Habiação & fal; a Comissão de 
Licitação não se 1 Pia ilizará se os mesmos nã para a abertura 
do certame. Ç gps NO 

, ) à 
  

À PREFEITURA MUNICIPAL DE E URUBURETAMAICE 
(IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA) 1. 
ENVELOPE Nº 01 - DOCUMEI ne 
TOMADA DE PREÇOS Nº 001/2023.04 | 

  

rr pqemee 

  

  

  

  
À PREFEITURA MUNICIPAL DE URUBUREJÁMAICE YA 
(IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA) EA 
ENVELOPE Nº 02 - PROPOSTA DE PREÇOS 
TOMADA DE PREÇOS Nº 001/2023.04     

3.2 - É obrigatória a assinatura de quem de direito da PROPONENTE na Proposta de Preços. 

3.3. Os Documentos de Habilitação e as Propostas de Preços deverão ser apresentadas por preposto 
da LICITANTE com poderes de representação legal, através de procuração pública ou particular. À não 
apresentação não implicará em inabilitação, no entanto, o representante não poderá pronunciar-se em 
nome da LICITANTE, salvo se estiver sendo representada por um de seus dirigentes, que deverá 
apresentar cópia do contrato social e documento de identidade. 

3.4. Qualquer pessoa poderá entregar os Documentos de Habilitação e as Propostas de Preços de 
mais de uma licitante. Porém, nenhuma pessoa, ainda que munida de procuração, poderá representar 
mais de uma licitante junto à Comissão, sob pena de exclusão sumária das licitantes representadas. Pá
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3.5. Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar este edital diante de alguma irregularidade, 

devendo protocolar o pedido de até 05 (cinco) dias úteis antes da data fixada para abertura dos 
envelopes de habilitação, estando a Administração obrigada a julgar e responder em até 03 (três) dias 
úteis; 

3.6. Decairá do direito de impugnar os termos do edital o licitante que não o fizer até o segundo dia útil 
que anteceder a abertura dos envelopes de habilitação, hipótese em que tal comunicação não terá 
efeito de recurso; 

3.7. A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não a impedirá de participar do processo 

licitatório até o trânsito em julgado Sadecisão aela pertinente; 

  

     

  

          
   

  

Pen * 
dá EN 

3.8. Acolhida à petição contra ap convocatória, data Pt para a realização do 
certame. Ads Aa a à 

a MP. É sa 

4. DOS DOCUMENTO NVELOPE SO A 
41. Os Documéntas de entados da seguinte forma: ..... 

a) Em originai ou public; caçã centos autenticada 
em Cartório (Art. 32 
administração, sm 
exibido exclusivamer 

da Lei nº 8.666/93), sendo aceito autenticação nd r servidor da 
para a a quando sc Ps co ns dodeá ser 

    

        

  

     
     

        

   

c) Rubricad , 
modo a refil hoxato.. | | fo 

Ep ii | Enc 

d) A eventual falta de ação ou- sta incorreta pode ser supra 
licitante na sessão derabertura. dos-documentos de habiligação. de 

válidos para matriz e todas as fill 
a sede que apresentou a docume 

4.2. Os Documentos de Ha 

4.2.1. Certificado de Registro Cadastral (crojdesia Prefeita Municipal, dentro do prazo de validade, 
guardada a conformidade do objeto da licitação; W 

4.2.1.4. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa pessoa física, no registro público de empresa 
mercantil da Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar 
o registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz. 
4.2.1.2. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO em vigor 
devidamente registrado no registro público de empresa mercantil da Junta Comercial, em se tratando 
de sociedades empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de 
eleição de seus administradores; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, 
apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz. 

4.2.1.3. INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto cooperativas 
- no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria em exercício; 
devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro no Cartório de 

P
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Registro das Pessoas Jurídicas do Estado onde opera com averbação no Cartório onde tem sede a 
matriz. 

4.2.1.4. DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ato de Registro de Autorização para funcionamento expedido pelo órgão 
competente, quando a atividade assim o exigir. 

4.2.1.5. CÓPIA RG E CPF do(s) Sócio(s) Administrator(es) ou titular da pessoa jurídica; 

4.2.2 RELATIVA À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 
4.2.2.1. Prova de inscrição no E on de RR dura 

      

   
          

  

    

4.2.2.2. Prova de inscrição no cada: 
relativo ao domicílio ou sede do, cit nte 
contratual; 

4.2.3. Provas de regúlai E 

a) A comprovê e ? 
Certidão de rege 
(CND), emitidas pela 

2 de outubro de 2014 

b) À comproyé ão 
Certidão Conso as 

c) A compro le RE 
Certidão Co ocê a 

e) Prova de inexis 
apresentação de e 

ar feita através da 
ivid: a Ativa da União 

    
  

“Trebal o, mediante a 
S Leis do Trabalho,    

    

   

   

  

A 
aprovada pelo Deereto-Le 

de julho de 2011. 

Obs.: Caso não seja declara 
o prazo de 30 (trinta) esa da       

  

ad = > ass 

4.2.4 - Qualincanão Tésnios Pe 
424.1 = Relativo à Qualificação Técnica / / Na 

E E) 

4.2.4.2. Atestado(s) fornecido(s) por pessoa jurídica de direito pú a ou privado, com identificação do 
assinante e firma reconhecida comprovando que a Licitante, prestou ou está prestando serviços 
compatíveis com o objeto da licitação: 

4.2.4.3. Comprovação da licitante de possuir em seu quadro técnico funcional, na data da licitação, 
profissional de nível superior, Assistente Social ou Psicólogo, com disponibilidade de 40 horas 
semanais, com experiência comprovada através de atestados em serviços compatíveis com o objeto 
da licitação, vedada a participação de profissional como responsável técnico de mais de uma licitante, 
caso em que, constatado tal fato, deverá o profissional optar por uma das licitantes, inabilitando-se as 
demais, sob pena de inabilitação sumária de todas as concorrentes. 

4.2.4.3.1 Entende-se, para fins deste Edital, como pertencente ao quadro permanente: 

Pá
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a) O empregado, comprovando-se o vínculo empregatício através de cópia da "ficha ou livro de registro 

de empregado" e cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS ou Contrato de Prestação 
dos Serviços. 

b) O sócio, comprovando-se a participação societária através de cópia do Contrato social e aditivos, se 
houver devidamente registrado(s) na Junta Comercial. 

4.2.3.4. Apresentar declaração assinada pelo profissional competente, mencionado no item 4.2.4.3, 
com disponibilidade para prestação dos serviços. 

4.2.5 Qualificação Econômico - Financeira: 

       
    

         
   

À A" 
É , F 

4.2.5.1. Balanço Patrimonial e de Tionstrações N do último axer 
apresentados na forma da lei, d ovidars te registrar Junta Go E rcial € 
a boa situação fi financeira da ei 

aliz rados po ndices oficiais quando e encerrados ámai 
Eni es ados por co 

       

  

provisórios, podendo sé dos 
da data de apresentaçã dada propo:      

    
a respectiva C ão de | gularidade Pr 
acompanhado os Tê os de Abertura e de 

Junta Comerciafda's ee domicílio 

      

  

   
   

    

    
   

  

4.2.5.2. A empresa optante pelo Sistem 
na forma da lei. “|. E 

” 
Ea 

iai gem 

a) Balanço P 
b) DRE - Dêmo 
c) Termos « de ab 
d) Recibo des 

Patrimonial. 

dg 425.22. As cópi dev 

   4252.3. A Escritutaçãos igital dev o rá estar de acordo com as Instruções 
1420/2013e RFB nº 1594) que ane Ra Público de Es crituração D gita 
informações, verificar o site fazenda. gov.brí, Ne 1 
apresentação do Balanço P on Dial à U X 
determina o art. 5º das Instruçõe inaa al 
Acórdão TCU nº 2.669/2013 de elatoria do Min 

4.2.5.3. Certidão negativa de falência e confio expedi Mo Distribuidor Judicial da sede do 
PROPONENTE, Justiça Ordinária. uma 
4.2.6 OUTROS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: 
4.2.6.1. Declaração de conhecimento de todos os parâmetros e elementos dos serviços a serem 
ofertados e que sua proposta atende integralmente aos requisitos constantes neste edital; 

4.2.6.2. Declaração expressa de integral concordância com os termos deste edital e seus anexos; 

4.2.6.3. Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente impeditivo da 
habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, Art.32, 82º, da Lei 
nº 8.666/93). 

4.3. O LICITANTE deverá fornecer, a título de informação, número de telefone, e-mail, e pessoa para 
contato. A ausência desses dados não a tornará inabilitada. 

Pá
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4.4. Os licitantes que deixarem de apresentar quaisquer dos documentos exigidos no Envelope nº 01 

(Documentos de Habilitação), ou os apresentarem em desacordo com o estabelecido neste edital, ou 
com irregularidades, serão considerados inabilitados, não se admitindo complementação posterior, 

salvo disposto no Item 4.4.1. 

441. Na forma do que dispõe o Art. 42 da Lei Complementar nº 123/2006, a comprovação da 
regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e empresas de pequeno porte somente será exigida 

para efeito de assinatura do contrato. 

44.2. Para efeito do disposto no item acima, as ME e EPP, por ocasião de participação neste 
procedimento licitatório, deverão apresentar toda a documentação uq para efeito de comprovação 
de regularidade fiscal e trabalhista-me no que esta apresente ala restrição. 

ECompl ovaçãoda o tai fi 
intado a Ea mento en 

            4.4.3. Havendo alguma restrição/na 
o prazo de 05 (cinco) as Úteis 

vencedor do certame, para reg 
emissão de eventuais.cé 

o dê cobogms no prazo previsto no têm anterior implicará deca 
, Sem prejuizo das sanções previstas no art Ros Lel-nº 8.686/93, sendo 

trabalhista, será assegurado 
A ; ponente for declarado 0     

   
     
    

      

     

       

           

   

  

    

  

    
     

5.1. As pro 
digitadas o imp 
ou entrolinhasçe sora 

5.2. As propostasde preços ease 
5.2.1. A razão socia Ida se número de inscriçãã no CNPJ da lioi 

5.2.2. Assinatura do Represa ante Lôgai; é pão LH EA 
” OR Lito 4 

5.2.3. Indicação do prazo dAlvlá E os PRN não ade ) dias, contados da 
data da apresentação das mos 

la can ee “o À j 

5.2.4. Preço unitário e total cl cada tém proposto, cotados em n onda a orá, em algarismos, bem 
como o valor total da proposta por extenso, já c sideradas, nos mesmos, todas as despesas, inclusive 
tributos, mão-de-obra e transporte, incidentes dire ou indiragente no Objeto deste Edital. 

5.2.5. Correrão por conta da proponente vendêfora todos os Als que porventura deixar de explicitar 
em sua proposta. 

5.2.6. Ocorrendo divergência entre os valores, prevalecerão os descritos por extenso. Ocorrendo 
discordância entre os valores unitário e total, prevalecerá o valor unitário. 

5.2.7. Em caso de mais de uma cotação por item, será considerada, para efeito de classificação a 
cotação de menor valor. 

  ERES 

6. DO PROCESSAMENTO DA LICITAÇÃO 
6.1. A presente Licitação na modalidade Tomada de Preços será processada e julgada de acordo com 
o procedimento estabelecido no Art. 43 da Lei nº 8.666/93. 
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6.2. Após a entrega dos envelopes pelos licitantes, não serão aceitos quaisquer adendos, acréscimos 
ou supressões ou esclarecimento sobre o conteúdo dos mesmos. 

6.3. Os esclarecimentos, quando necessários e desde que solicitados pela Comissão deste Município, 
constarão obrigatoriamente da respectiva ala. 

6.4. É facultado à Comissão ou autoridade superior, em qualquer fase da Licitação, promover diligência 
destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão de documentos 
ou informações que deveria constar originariamente da proposta. 

      
   

   

    

   

  

6.5. Será lavrada ata circunstanciada durante todo o transco! rocesso licitatório, que será 
assinada pela Comissão de Licitação e os licitantes decentes, nf dispõe 8 1º do art. 43 da Lei 
de Licitações. E j < ” | h 

, P do, 

6.6. 0 recebimento dos en el opes contendo os to de habiit itação, 
       

   
a é (os tear e | N resen , 

    

6.12. Divulgação é 
previsto no Art. 109, 

6.14. Havendo inabilitação de todos os licitantes ou ytodas as propostas desclassificadas, o presidente 
da Comissão concederá aos licitantes o prazo de oito dias úteis para a apresentação de nova 
documentação, consoante Art. 48 8 3º da Lei nº 8.666/93. É | 

  

  

7. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO 
A —- AVALIAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO — ENVELOPE “1” 
7.14. Compete exclusivamente à COMISSÃO avaliar o mérito dos documentos e informações prestadas, 
bem como julgar a capacidade técnica, econômica e financeira de cada PROPONENTE e a 
exequibilidade das propostas apresentadas. 

7.2. A habilitação será julgada com base nos Documentos de Habilitação apresentados, observadas as 
exigências pertinentes à Habilitação Jurídica, Regularidade Fiscal e Trabalhista, Qualificação Técnica 
e à Qualificação Econômica e Financeira. 
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B - AVALIAÇÃO DAS PROPOSTAS - ENVELOPE “2” 

7.3. A presente licitação será julgada pelo critério do menor preço global, conforme inciso |, 8 1º do Art. 
45 da Lei das Licitações. 

7.4 Serão desclassificadas as propostas: 
7.41. Que não atenderem as especificações deste Edital de Tomada de Preços; 

7.4.2. Que apresentarem preços unitários irrisórios, de valor zero, ou preços excessivos ou inexequíveis 

(na forma do Art. 48 da Lei de Licitações); 

7.4.3. Não será considerada nl er oférta de vantagem não e Tomada de Preços, nem 
preço ou vantagem baseada nas ofertas dos deriáis licitámtes; | , 

Ne 
    
     

     
    

7.4.4. Os erros de a/ou multiplicação, dg Mi o valor total “proposto, eventualmente 
configurados nas Prop 8 Preços das PROPONENTES, serão devida mé nte postas c i inte corrigidos, não se 

à algum ativo para desclassificação da proposta: mm 
     

        

   

     
           

   

        

    

7.4.8. Quando for g 
123/2006, o preside 

7.461. Entende-se por e aquelas situações em que as DS as vue 

microempresas-e,ermpros: e! rte sejam ig 4 rgênto) superior ao 

|-a microempresa a q ssificada p 
de preço inferior àqg io à bora do certame, no] 

erá Mligicado em seu favor o obj 

de, nia forma do inciso 
m na hipótese do item 

o, também todos no 
| deste item, serão convocada 
7.4.6.1 deste Edital, na orde 

À bo ERA a b 
Ill - no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno 

4.6.2, inciso | deste Edital, será realizado 
sorteio para definir aquele que primeiro poderá | presentar moi elho oferta. 

7.4.6.3. Na hipótese da não-contratação nos termos previstos no item 7.4.6.2 deste Edital, o objeto 
licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame. 
7.4.6.4. O disposto no item 7.4.6.2 somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido 
apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte. 
7.4.7. Será declarada vencedora a proposta de MENOR PREÇO GLOBAL entre as LICITANTES 
classificadas; 

7.4.8. De conformidade com o parecer da CPL, não constituirá causa de inabilitação nem de 
desclassificação da proponente a irregularidade formal que não afete o conteúdo ou a idoneidade da 
proposta e/ou documentação. 
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8.1. A Homologação e a Adjudicação da presente licitação ao licitante vencedor serão efetivadas 

mediante termo circunstanciado, obedecida a ordem classificatória, depois de ultrapassado o prazo 
recursal. 

8.2. A Homologação desta licitação e a Adjudicação do seu objeto em favor da licitante cuja proposta 
de preços seja classificada em primeiro lugar são da competência da Secretaria de Assistência Social. 

8.3. A Ordenadora de Despesas da Secretaria de Assistência Social se reserva o direito de não 
homologar e revogar a presente licitação, por razões de interesse público decorrente de fato 
superveniente devidamente comprovado, mediante parecer escrito e fundamentado sem que caiba a 

qualquer das licitantes o direito. 

      

   

  

   

            

       

  

     

  

9. DO CONTRATO 
9.1. Será celebrado insti 
que deverá ser assinado pe 

9.2. A recusai 

estabelecida pela Cor 
primeiro colocado, qui 

  

10. DOS PRAZOS 4 | Es 
10.1. Os serviços objeto des 
a partir da assinatura do contrato, 

10.2. Os atrasos ocasionados po 
prazo de 48 (quarenta e oito Ig 
considerados como inadimplemento contrauaRã 

caso or ado que notificados no 
ria de Assistência Social, não serão 

11. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
11.1. A Contratante se obriga a proporcionar à Contratada todas as condições necessárias ao pleno 
cumprimento das obrigações decorrentes do Termo Contratual, consoante estabelece a Lei n£8.666/93; 

11.2. Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto contratual, bem como o pagamento das taxas e 
impostos, empregados e demais despesas necessárias ao bom andamento dos serviços; 

11.3. Comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do objeto 
contratual, diligenciando nos casos que exigem providências corretivas; 

11.4. Providenciar os pagamentos à Contratada à vista das Notas Fiscais /Faturas devidamente 
atestadas pelo Setor Competente. 
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12. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
12.1. Executar o objeto do Contrato de conformidade com as condições e prazos estabelecidos nesta 
Tomada de Preços, no Termo Contratual e na proposta vencedora do certame; 

12.2. Manter durante toda a execução do objeto contratual, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Lei de Licitações; 

12.3. Utilizar profissionais devidamente habilitados na execução do objeto contratual, 

12.4. Substituir os profissionais nos. casos de impedimentos itos, de maneira que não se 
prejudiquem o bom andamento a é ni dos AS 

      
      

       
       

  

     

   

      

12.5. Facilitar a ação da FISC À ÃO na insy dos 
esclarecimentos que forem solicita dos pela CONTRATANTE; 

      

12.7. Pagar sedse | no prazo Seção em lei, cando EmA vo ui 
pagamento de todg: os ibtos que, direta ou indiretamente, e sobre a 

43. DAS CONDIÇÕES ? 
13.1. A fatura relati 

erá efetuado até o 30º 

  

  

14. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 2) tué 

14.1 As despesas decorrentes da contratação correrão por conta da Dotação Orçamentária: 

  

  

   

  

pu EE 

10 03 08.243.0075.2.116 | 3.3.90.39.00 

  

Fundo À Municipal dos Direitos « da Criança 
e do Adolescente         
  

  

15. DO RECEBIMENTO DO OBJETO DA LICITAÇÃO: 
15.1. A Contratada ficará obrigada a executar, às suas expensas, os serviços que forem recusados ou 
que estiverem em desacordo com o disposto no edital e seus anexos. 
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15.2. A proponente vencedora prestará os serviços objeto desta licitação através de profissional(is) 

habilitado(s) que fazem parte da mesma. 

15.3. Toda a organização e realização dos serviços técnicos serão executadas pela Contratada que 
estará sujeita à aceitação plena pelo órgão recebedor. 

15.4. A Administração rejeitará o objeto executado em desacordo com o contrato Art. 76 da Lei nº 

8.666/93. 

  

  

    

   
       

    

      

16. DO REAJUSTAMENTO DE P ) E DO REGIME DE EXE ÇA 
16.1. Os preços dos serviços ofertados pela Eita sá fixos 

admitindo-se reajuste a partir de 1 

ajustáveis no período do contrato, 
oposta de preços em caso de Ehção go MEG à ni | 

j + O reajuste conforme aurea 

  

  

    

        

  

tuais, acréscimos ou 
e e até o limite. o 26 indo p br cento) do valor 
fimo o disposto no 8 1º, art. 65, ad 88, 6 

  

17. 1. A CORTA 
supressões no quantit 
inicial atualizado 
posteriores. 

   

      
e suas alterações 

  

a) Advertência: és É “A 

b) Multa: . E 

b.1) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor de sua proposta, em caso de recusa da licitante 
vencedora em assinar o contrato dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data da 
notificação feita pela Contratante; 

b.2) Multa de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso na execução dos serviços, até o limite de 
30 (trinta) dias; 

b.3) Multa de 2% (dois por cento) cumulativos sobre o valor da parcela não cumprida do Contrato e 
rescisão do pacto, a critério da Secretaria de Assistência Social, em caso de atraso dos serviços 
superior a 30 (trinta) dias. 
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b.3) Os valores das multas referidas nestas cláusulas serão descontados “ex-officio” da Contratada, 
mediante subtração a ser efetuada em qualquer fatura de crédito em seu favor que mantenha junto a 

Secretaria de Assistência Social, independente de notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial. 

c) Suspensão Temporária do direito de participar de licitação e impedimento de contratar com a 
Administração, pelo prazo de até 02 (dois) anos. 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que a contratante promova a sua reabilitação. 

e) Será ainda imputada a contratada multa ou punição, no caso y ps por falha da (s) eventual (is) 

subcontratada(s) na prestação nf Servos 

      
   

  

  

houver sofrid 

19.5. Ã resci dad É ; Re 

80, incisos | 3 

  

20.1. Os recursos cabiv 
8666/93. 

  

Uruburetama. 

20.3. Os recursos serão rod na é eos oi a e encaminhados à 
Comissão de Licitação. ] e ad 

O Ae” VA 
ua 

21. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
21.1. A apresentação da proposta implica na' aceitação ho das condições estabelecidas nesta 
Tomada de Preços. 

21.2. Esta licitação poderá ser, em caso de feriado, transferida para o primeiro dia útil subsequente, na 

mesma hora e local. 

21.3. Para dirimir quaisquer dúvidas, o proponente poderá dirigir-se à Comissão Permanente de 
Licitação, situada à Rua Farmacêutico José Rodrigues nº 1131 — Centro — Uruburetama — CE, CEP 
62.650-000, durante o período das 8h00min às 12h00min de 14h00min às 17h00min , como também, 
através do e-mail da comissão: licitauruburetama(Dgmail.com, ficando os autos do presente processo 

administrativo da Tomada de Preços à disposição para vistas e conferência dos interessados. 

21.4. O Termo de Referência poderá ser examinado por qualquer interessado na sede da Comissão 
de Licitação da Prefeitura de Uruburetama. 
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21.5 — Cópias do edital e anexos poderão ser obtidas no portal do Tribunal de Contas do Estado do 
Ceará — TCE — CE, através do sítio https://municipios-licitacoes.tce.ce.gov.br/. 

21.6. Conforme a legislação em vigor, esta licitação, na modalidade Tomada de Preços poderá ser: 

a) anulada, a qualquer tempo, por ilegalidade constatada ou provocada em qualquer fase do processo; 

b) revogada, por conveniência da Administração, decorrente de motivo superveniente, pertinente e 

suficiente para justificar o ato; 

c) adiada, por motivo justificado. 

    

  

    

    
     

  

   

21.7. Os casos omissos ou situações nã i ê as deste edital, serão decididas 

segundo as disposições conti esa do Consumidor, Lei 
Complementar nº 123/2006, ICípios gerais dos contratos 
e as demais normas de direi transcrições. 

22. DO FORO 
22.1. Na hipóte sg 
Ceará, excluído”-que 
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